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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 164 / 2007
Senhor Presidente,

Considerando as incessantes buscas da sociedade civil organizada, bem como de seus poderes constituídos, ao aumento da demanda de empregos e a conseqüente diminuição do índice de desemprego;
Considerando que tão importante quanto buscar novas alternativas de emprego para um município, é procurar manter a viabilidade daqueles empregos que já existem;
Considerando a existência de manifestação expressa dos funcionários (abaixo-assinado – cópia em anexo que passa a ser parte integrante da presente moção), onde os mesmos são categóricos em afirmar que o maior interesse de todos, é a reabertura imediata da Conter e a manutenção de seus empregos; 
Considerando que ante a ciência trazida a este Edil, através do abaixo-assinado retro mencionado, procurei o Sr. Francisco Amado Trindade Santana, um dos diretores da Empresa da Conter - Conectores e Terminais Elétricos Ltda., sediada em Bebedouro, que, fundamentado por cópias de processos, expôs a dificuldade que vem enfrentando perante a justiça, para reverter uma condição ao qual argumenta ser injusta;
Considerando que este Edil está em posse de breve arrazoado de autoria da diretoria da empresa, que versa sobre os fatos e destina-se a comunicar toda a situação a imprensa, cujo documento é anexado à presente moção, passando a fazer parte da mesma – na intenção de levar à ciência de todos, os fatos efetivamente ocorridos sob a ótica da empresa;
Considerando que, segundo sua exposição, o juiz da 1ª Vara Cível da Comarca de Itaquaquecetuba, nos autos do processo 478/98, estendeu, indevidamente, os efeitos da falência de uma outra empresa para a Conter, sem permitir o direito de ampla defesa. Assim, em pleno funcionamento veio a ser lacrada no dia 07 de junho de 2006, sendo que o decreto da extensão da sua falência estava datado desde o dia 19 de abril de 2006;

Considerando que o processo não apresenta qualquer credor quirografário, tendo tão somente algumas dívidas de origem tributária (impostos pela extensão da falência – apresentados fora do prazo legal – portanto retardatários), que segundo os dispositivos legais reguladores, não participam de qualquer concurso universal de credores, salientando ainda que os impostos devidos podem ser perfeitamente cobrados pela Fazenda Pública (por cada respectivo órgão credor) em ação para tal finalidade (já em andamento - conforme opção da própria Fazenda Pública) e, para tais cobranças, a Conter oferece garantias reais ao seu pagamento. 

Considerando que a atuação do síndico nomeado no processo, Doutor Nelson Garey, tem sido contraproducente à Conter, já que não vem permitindo qualquer tipo de acesso aos documentos arquivados na empresa, necessários para fundamentar as defesas na Justiça do Trabalho das ações que a empresa vem sofrendo ante à sua lacração. Ainda, procedendo de forma inclusive a impedir (já que não abre a empresa) a atuação de perito judicial, que, para a realização da perícia, também precisa entrar na empresa;

Considerando que o Síndico indicado tem sido acionado pela Juíza do Trabalho de Bebedouro, mas não se manifesta nas ações trabalhistas. Ainda, não atende as solicitações dos representantes da empresa para a extinção do feito, para o parcelamento dos impostos na forma da lei e com as garantias reais de bens que a empresa possui. É preciso ter acesso aos documentos que estão dentro da empresa, mas o Síndico não vem para Bebedouro;

Considerando que a empresa é a segunda colocada no mercado varejista e atacadista na reposição de conectores e terminais eletro técnicos, conforme publicação da revista especializada “Eletricidade Moderna”, além de ter seus produtos em importantes concessionárias de energia do País (Bandeirante Energia/Grupo Rede/Cemig/Celg/Copel e outras), e vinha se preparando para atuar no mercado de exportação. Ainda, emprega 100 (cem) trabalhadores diretos e gerando uma folha de pagamento superior a R$ 70 mil/mês, portanto, representa um empreendimento importante para qualquer município, principalmente um do porte do nosso, que também enfrenta problemas na seara do desenvolvimento;

Considerando que, até então, a empresa apresentava situação econômica confortável e que nunca esteve insolvente nem causou prejuízo financeiros na praça ou no mercado, bem como, nunca atrasou salários dos seus funcionários;
Considerando que da forma como a situação vem avançando, resta impossível que a empresa salde os seus compromissos. Aos olhos deste Edil, poderia perfeitamente continuar tramitando a mencionada a ação na 1ª Vara de Itaquaquecetuba, sem que tivesse ocorrido qualquer lacração da Conter;
Considerando, enfim, que a atuação da empresa importa não só ao município, mas aos seus funcionários e às famílias bebedourenses envolvidas. Já a questão judicial precisa ser resolvida a contento e, na medida do possível, rapidamente, para que, de forma imparcial, a instituição, a empresa e as pessoas envolvidas saiam preservadas em  seus direitos e deveres. 
SOLICITO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, para que seja dada ciência ao Juiz Diretor do Fórum de Itaquaquecetuba, bem como ao Juiz de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Itaquaquecetuba e ao Presidente do Tribunal de Justiça de São Paulo, Desembargador Celso Luiz Limongi, da MOÇÃO DE APELO, para que acostem cópia da presente moção aos mencionados autos (478/98 – 1ª Vara Cível da Comarca de Itaquaquecetuba), bem como, para que Vossas Excelências, na elevada prerrogativa do cargo que dignamente ocupam, envidem os esforços necessários na agilização e ponderação do julgamento do processo de falência da Empresa Conter-Conectores e Terminais Elétricos Ltda, ante aos motivos ora expostos, bem como em seus anexos e, respectivamente, também se dê o provimento necessário ao processo, deixando de manter a lacração e possibilitando à Conter continuar trabalhando com vinha procedendo, pois trata-se de direito previsto e justo, já mencionado nas defesas. Já, do ponto de vista econômico-social para o município, o não funcionamento de uma empresa desse porte, lacrada há quase 18 meses, traz enormes prejuízos para a sociedade bebedourense.
Solicito, ainda, que cópia dessa Moção seja encaminhada ao Prefeito Municipal, Exm°. Sr. Hélio de Almeida Bastos, para acione os órgãos de segurança que atuam no município (Guarda Civil e as Polícias Civil e Militar) para que intensifiquem a ronda nos arredores da empresa, visando preservar o seu patrimônio. E, também, se empenhe junto às instâncias judiciais e some forças, remetendo ofício com teor similar à presente moção, com o fim de se buscar esclarecimentos e soluções sobre a situação da empresa, que, sem dúvidas, vem afetando um empreendedor, trabalhadores e muitas famílias do nosso município.

Solicito, por fim, que cópia dessa Moção também seja encaminhada ao DD. Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil Secção de São Paulo, Doutor Luiz Flávio Borges D´urso, para que tome conhecimento das ações (ou omissão de ações) praticadas pelo síndico nomeado nos autos, Dr. Nelson Garey (OAB/SP 44.456, inscrito na Subsecção da Capital), e, caso vislumbre alguma prática que, por ação ou omissão, seja incondizente com a advocacia, bem como, com o papel de síndico assumido nos mencionados autos, tome as providências legais necessárias, na intenção de que seja apurada e, se procedente, imputada ao mencionado advogado as sanções previstas em lei..
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 20 de novembro de 2007. 

Gilberto de Barros Basile Filho

    VEREADOR – LÍDER DO DEM
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